
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

PROJETO DE LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO 
N°011 DE 6 DE MARCO DE 2024. 

"INSTITUI OS TÍTULOS DE EMPRESA 
AMIGA DA TERCEIRA IDADE E DE 
AMIGO DA TERCEIRA IDADE NO 
MUNICÍPIO DE DEODÁPOLIS". 

0 vereador FLAVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, da  Camara  Municipal de 

Deoddpolis/MS, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei Orgânica do 

Município de Deodápolis, e Regimento Interno da  Camara,  apresenta o seguinte Projeto 

de Lei:  

Art.  1°. Ficam instituidos os Títulos de Empresa Amiga da Terceira Idade e de Amigo 

da Terceira Idade. 

§ 1°. 0 Titulo de Empresa Amiga da Terceira Idade será conferido, a cada 2 (dois) anos, 

a pessoas jurídicas que, comprovadamente, tenham contribuído para a assistência, a 

inserção social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas. 

§ 2.° 0 Titulo de Amigo da Terceira Idade será conferido, a cada 2 (dois) anos, a 

pessoas fisicas que, comprovadamente, tenham contribuído para a assistência, a 

inserção social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas. 

§ 3°. Os Títulos de que trata esta Lei não poderão ser concedidos a mesma pessoa 

jurídica ou pessoa fisica mais de 1 (uma) vez, a cada 4 (quatro) anos. 

§ 4°. Para efeitos desta Lei, são consideradas pessoas idosas aquelas com idade acima de 

60 (sessenta) anos.  

Art.  2'. Os Títulos de que trata esta Lei serão confeccionados pelo Secretaria Municipal 

de Assistência Social em forma de diploma, em fino acabamento, com inscrições 

esteticamente elaboradas, contendo a identidade nominal dos homenageados e a base 

legal para sua concessão.  

Art.  3°. A concessão dos Títulos de que trata esta Lei será feita de forma pública e 

solene, com ampla divulgação na imprensa, sob a coordenação do Poder Executivo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

Art.  4°. Aqueles que possuírem o titulo poderão usufruir dele para fins de propaganda e 

divulgação.  

Art.  5". Havendo disponibilidade orçamentária, poderá o Poder Executivo conceder 

incentivos de ordem fiscal a quem for concedido o titulo.  

Art.  6". As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias e, se necessário, suplementadas.  

Art.  7". Os critérios necessários à regulamentação para a concessão dos Títulos de que 

trata esta Lei, bem como de eventuais incentivos, se o caso, serão definidos em ato a ser 

editado pelo Poder Executivo.  

Art.  8°. Esta Lei  entail  em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação. 
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FLAVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO 
Vereador 

Câmara Municipal de Deodápolis/MS 
Assinado Digitalmente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

JUSTIFICATIVA 
A velhice é e deveria ser considerada por todos um tempo maravilhoso da 

vida, pois é o tempo da contemplação, da pausa, do descanso e da reflexão. 

Na velhice encontram-se dois elementos fundamentais e imprescindíveis 

para o desfrute pleno de uma vida tida como digna: considerar-se produtivo e sentir-se 

amado. Dai a vital importância e incisiva influência do trabalho e dos relacionamentos em 

nossas vidas, cuja harmonia biopsicosocial e espiritual dependem. 

Entre todas as queixas dos idosos, as menos significativas para eles são: 

a dor, a escassez fmanceira, as limitações fisicas e as doenças. No entanto, o semblante 

desses guerreiros imbatíveis se desfalece instantaneamente quando expressam sentimentos 

de menos-valia, dizendo que já "'lc:7o servem para mais nada", ou quando relatam 

abandono, quer seja pelos entes queridos ou por aquelas pessoas de quem esperavam 

alguma gratidão ou consideração nessa fase da vida. 

A cada ano que passa aumenta a expectativa de vida do brasileiro. 0 

Brasil ha um tempo atrás se orgulhava do titulo de "um pais de jovens", agora experimenta 

o novo sabor de passar a ser considerado "um pais da melhor idade". 

0 aumento do número de idosos no Pais não é acompanhado pelo 

aumento de políticas públicas em favor da pessoa idosa. Não se ouve falar em investir no 

idoso; talvez isso ocorra pelo fato de que eles estão, cronologicamente falando, mais 

próximos do fim da vida. 

E é exatamente isso que busca o presente Projeto de Lei: incentivar a 

assistência ao idoso, a inserção social e a melhoria da qualidade de vida dos idosos, ou seja, 

com mais de 60 anos de idade, reconhecendo e homenageando o trabalho daquelas pessoas 

e empresas que se dedicam a essa digníssima missão. 

Em face do exposto e dada a importância da matéria, solicito a aprovação 

do presente Projeto de Lei pelos Nobres Pares.  

Camara  Municipal de Deodipolis-MS, 6 de março de 2024. 
FLAVIO HENRIQUE 

PATRICIO 
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FLÁVIO HENRIQUE PATRICIO BARRETO 
Vereador 

Assinado Digitalmente 
Câmara Municipal de Deodfipolis/MS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Sul 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 011 DE 06 DE MARÇO DE 2024 DE AUTORIA DO 

VEREADOR FLAVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I - Exposição da matéria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 011 de 06 de março de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "Institui os títulos de 

empresa amiga da terceira idade e de amigo da terceira idade no Município de 

Deodápolis". 

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II - Conclusões da Relatoria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 011 de 06 de março de 2024, de 

autoria do vereador Flavio Henrique Patrício Barreto que: "Institui os títulos de 

empresa amiga da terceira idade e de amigo da terceira idade no Município de 

Deodcipolis". 

Analisando o projeto, quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e 

Orçamento, não tem oposição, uma vez que as despesas decorrentes com a execução da 

presente lei ocorrerão por conta das dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Importante frisar, quanto ao aspecto financeiro, que o STF já afirmou que "Não usurpa 

a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para 

a administracão pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

;WM do regime jurídico de servidores palicos " [ARE 878.911 RG, rei. min. Gilmar 

Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.] 

Assim sendo, não havendo óbices, manifesto favoravelmente à aprovação do projeto de 

lei n°011 de 06 de março de 2024.  

III  - Decisão da Comissão 
Rua:  Jonas  Ferreira de Araújo, 738 - C. P n° 04—  E-mail  
Deodipolis-MS 
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Sala de sessões da Câmara Municipal — 01 de abril de 2024. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do su7 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do 

projeto de lei n° 011 de 06 de março de 2024 de autoria do vereador Flávio Henrique 

Patrício Barreto. E o nosso parecer. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do su7 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 011 DE 06 DE MARÇO DE 2024 DE AUTORIA DO 

VEREADOR FLAVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I- Exposição da matéria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 011 de 06 de março de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "Institui os títulos de 

empresa amiga da terceira idade e de amigo da terceira idade no Município de 

Deodápolis". 

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II- Conclusões da Relatoria 

O projeto em questão pretende instituir os títulos de empresa amiga da terceira idade e 

de amigo da terceira idade no Município. 

Analisando as formalidades legais, não foram constados dispositivos contrários à 

Constituição Federal, A. Lei Orgânica ou ao Regimento Interno da Câmara Municipal. 

As hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito Municipal estão dispostas no  art.  26, §1° 

da Lei Orgânica do Município, e correspondem, pelo principio da simetria, ao  art.  67§1° 

da Constituição Estadual e ao  art.  61, §1° da Constituição Federal. 

Quanto a esse assunto, o STF já afirmou que as hipóteses de iniciativa privativa para 

legislar do Presidente da Republica previstas no  art.  61 da Constituição Federal são 

numerus clausus, isto 6, trata-se de rol taxativo. 

Vejamos: 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses 

de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, 

em numerus clausus, no  art.  61 da Constituição do Brasil —  

matérias relativas ao funcionamento da administração pública, 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - c. P n° 04 — E-mail protocolo(iicamaradeodapolis.com.br  
Deodapolis-MS C, 



CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do Sul 

CAIPJ 15.905.565/0001-95 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 

Executivo. Precedentes.[ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, 

P, DJE de 15-8-2008.] 

Dessa maneira, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo 

geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria 

que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 

harmónica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis 

que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 

Repercussão Geral): 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 

Município do Rio de Janeiro. Instalação de  cameras  de monitoramento 

em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vicio de 

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não 

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral 

reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. 

Recurso extraordinário provido." (ARE 878911 RG, Relator(a): 

GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, 

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 

DJe-217 DIVULG 10-1 0-20 16  PUBLIC  11-10-2016). 

Nesse sentido,  Max  Limonad já ensinava que a iniciativa privativa não deve 

ser interpretada extensivamente, sob pena de suprimir as competências do Legislativo. 

Vejamos: 

As hipóteses constitucionais de iniciativa privativa de lei do Chefe do 

Poder Executivo, seja no Estado, seja no Município, devem seguir o 

parâmetro federal, não podendo ser interpretadas extensivamente 

no sentido de suprimir a competência legiferante do Poder 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n" 04 — E-mail protoeoloAcamaradeodanolis.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do Sul 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

Legislativo, sob pena de desrespeito às regras interpretativas 

relativas à separação de poderes, ignorando o -conceito orgânico do 

direito", que necessita, em sua hermenêutica, como ensinado por 

VICENTE RAO, da "apuração do conteúdo, do sentido e dos fins das 

normas jurídicas" (0 direito e a vida dos direitos. São Paulo:  Max  

Limonad, 1952. v. 2, P.  542). 

Assim, permite-se ao Poder Legislativo Municipal, a iniciativa para o 

processo legislativo quanto aos outros assuntos dentro da competência do ente 

municipal que não estão dispostos no  art.  26 §1° da Lei Orgânica. 

Nesse sentido, vale frisar que leis sobre assuntos semelhantes já tiveram sua 

constitucionalidade declarada. Vejamos: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal. Instituição do 

Programa de Detecção Precoce da Deficiência Auditiva Infantil. 

Inconstitucionalidade formal. Aumento de despesas. Inocorrência e 

irrelevância. Violação à Separação dos Poderes não verificada. 

Possibilidade de iniciativa concorrente.  Improcedência da demanda 

reconhecida. A Independência dos Poderes não é absoluta a ponto de 

engessar o governo; dai a harmonia estabelecida no  art.  2.°, da CF. 

Decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADI-MC n. 2.072/RS, que o 

Poder Legislativo pode editar leis que criem despesas, pois, caso 

contrário, não poderá ele legislar sobre a maioria das matérias. Regras 

restritivas dos Poderes devem ser interpretadas também 

restritivamente. 0  art.  63 da Constituição Federal veda o aumento de 

despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 

República, permitindo-o, porém, nos projetos de iniciativa 

t,unt;orrtnitu. Pi %AA:tic:I-Iwo. Niao Yiolas 	ructratbilichadv 	lvi 	wg, 

buscando viabilizar a proteção de crianças, institui programa de 

detecção precoce de deficiência auditiva infantil.  (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 2007.002271-5, de Criciúma, rel. Pedro 

Manoel Abreu, Orgdo Especial, TJSC, j. 20-04-2011; grifou-se). 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n" 04— E-mail protocolocamaradeodanolis.com.br  
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Dessa forma que o protejo não apresenta inconstitucionalidades ou 

ilegalidades, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito 

aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

111-Decisão da Comissão 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente á. aprovação do 

projeto de lei n° 011 de 06 de março de 2024 de autoria do vereador Flávio Henrique 

Patrício Barreto. É o nosso parecer. 

Sala de sessões da Câmarp. Municipal —01 de abril de 2024. 

Carlos de Lima Neto  Junior  
Relator 

Comissão de Legislação, Justiça 	edação Final. 
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Presidente 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 
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Membro 
Comissão de Legislação, J stiça e Redação Final 
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